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1 Introdução

No mosaico de culturas que se revelaram
à superfície depois dos sucessos pós-guerra
fria, identidades e minorias foram objecto
de uma recomposição crescente. Esta situ-
ação chegou a Portugal de uma forma tanto
mais impressiva quanto a imagem que o país
construíra de si próprio fora, ao longo de
décadas, uma imagem conservadora, rural e
anti-cosmopolita, distante da modernidade.
Portugal conheceu as migrações provenien-
tes dos novos países de língua portuguesa
formados na descolonização e as transforma-
ções associadas a estes fenómenos. A re-
cente diversificação dos países de origem,
com a persistência da corrente imigratória
proveniente dos PALOPS e a intensificação

da imigração proveniente do Brasil, do Leste
e da Ásia contribuiu para uma nova percep-
ção da identidade portuguesa em que conti-
nuam visíveis muitas perplexidades e dese-
quilíbrios que se reflectem no discurso dos
media.

Ao longo deste texto recorre-se a uma for-
mulação téorica, a abordagem fenomenoló-
gica do mundo da vida e das realidades múl-
tiplas, em que se fundamenta grande parte
do modelo da construção social da reali-
dade. Simultaneamente, analisa-se um caso
exemplar ocorrido com osmediaportugue-
ses: o chamado arrastão da Praia de Carcave-
los, alegadamente verificado no Dia de Por-
tugal (10 de Junho) que teria envolvido se-
gundo osmedia, cerca de 500 jovens africa-
nos de bairros circundantes de Lisboa. Um
mês depois, o relato mediático da ocorrên-
cia foi desmentido oficialmente por um Re-
latório apresentado pelos próprios comandos
policiais. A representação do chamado “ar-
rastão” pelosmedianacionais demonstrou as
perplexidades com que se defronta a repre-
sentação das identidades e das etnias e evi-
denciou a existência de tiques antropocêntri-
cos e até de racismo ou de xenofobia subli-
minares ou manifestos que se tornam, eles
próprios, uma parte do problema. Para esta
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análise, recorreu-se aos telejornais de 10 de
Junho dos três principais canais portugueses
– Rádio Televisão Portuguesa (RTP), Soci-
edade Independente de Comunicação (SIC)
e Televisão Independente (TVI) – e à leitura
de três dos principais diários portugueses: O
PÚBLICO, Diário de Notícias (DN) e Cor-
reio da Manhã (CM). Incidimos a atenção
em três momentos principais: a) a cobertura
do acontecimento e os dias subsequentes; b)
o momento que medeia entre as primeiras
dúvidas sobre o que se passou na praia até
à saída de um vídeo que desmonta as primei-
ras versões (17 a 30 de Junho) e c) os aconte-
cimentos que culminam no relatório do Co-
mando da Polícia de Segurança Pública que
desmente a existência de um arrastão (30 de
Junho a 19 de Julho). Deu-se alguma aten-
ção à detecção (não exaustiva, mas a nível de
exemplos) de estratégias enunciativas, par-
tindo do pressuposto segundo o qual é atra-
vés da Retórica dosmediaque em grande
parte se produz a construção social da rea-
lidade.

2 A rede de facticidade

O acontecimento mediático conhecido por
“arrastão” iniciou a sua existência na tarde
de 10 de Junho, Dia de Portugal e das Comu-
nidades Portuguesas. As Televisões anunci-
aram emflashesnoticiosos e na abertura dos
Telejornais das vinte horas um roubo orga-
nizado de grande dimensão que se teria ve-
rificado na Praia de Carcavelos. Segundo a
RTP, “ Ao princípio da tarde, grupos de 30
a 50 jovens em simultâneo e de uma forma
aparentemente organizada desataram a assal-
tar e a agredir os banhistas em diverso lo-
cais da praia. Foram chamados 30 polícias
mas eram trinta contra muitos mais e che-

garam tarde” Para a SIC, foi uma cena de
filme: “Um grupo de cerca de 500 jovens,
entre os doze e os vinte anos, invadiu o areal
ao início da tarde, agredindo e roubando os
banhistas.”. Para a TVI, foi “uma tarde de
terror e pânico em Carcavelos. Centenas de
jovens atacarem em grupo e roubaram tudo
aos banhistas que estavam na praia. Agindo
como um bando organizado, os jovens cer-
cavam os banhistas e roubavam tudo o que
podiam, Em caso de resistência, ameaçavam
e agrediam com armas brancas.”

A TVI e a SIC recorreram ao uso de foto-
grafias que mostravam a violência do ataque
e omodus operandique teria começado com
dois tiros para o ar. Segundo a RTP as fotos
mostram a quantidade impressionante de ba-
nhistas que foram completamente apanhados
de surpresa. Segundo o CM do dia seguinte
(11 de Junho de 2005), “O terror instalou-
se quando cerca de 500 rapazes e raparigas,
organizados em vários grupos, começaram a
‘varrer’ a praia de Carcavelos, onde estavam
milhares de pessoas, roubando e agredindo
quem apanhavam pela frente. Por momen-
tos, foram muitos os que se lembraram do
‘arrastão’ frequente em praias brasileiras.”
Para O PÚBLICO (11 de Junho de 2005),
“nunca se tinha visto uma coisa assim. On-
tem, meio milhar de jovens, entre os 12 e os
20 anos avançaram pelo areal de Carcave-
los e, até chegar a polícia, roubaram o que
quiseram aos banhistas que ali gozavam o
feriado.” Para o DN, “a praia de Carcave-
los foi invadida por uma onda de assaltan-
tes”. Numa caixa, afirma-se mesmo “Acto
terá sido preparado”.

Várias certezas foram consolidadas no pri-
meiro dia. Houve um arrastão que mobilizou
centenas de pessoas que roubaram e agredi-
ram quem aparecia pela frente. Os números
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e a dimensão foram firmemente estabeleci-
dos. A sua definição como “o arrastão da
Praia de Carcavelos” foi tacitamente aceite
pela utilização do artigo definido. O acon-
tecimento provocou terror. A grande mai-
oria dos envolvidos no chamado “arrastão”
era africana. Estes dois factos – o “terror”
e a origem étnica dos criminosos eram com-
provados por fotografias (. . . ) os cerca de
500 jovens que semearam o pânico na praia
de Carcavelos são oriundos de vários bair-
ros problemáticos da Grande Lisboa, em es-
pecial de zonas como a Amadora e Chelas.”
As fotografias divulgadas na TV (RTP, SIC,
e TVI) e na primeira página do CM DN e
de O PÚBLICO não deixavam dúvidas no-
meadamente quanto à cor dos “assaltantes”.
A estas certezas juntou-se a suspeita de uma
acção organizada: O CM titula em verme-
lho no dia 11 “Polícia investiga organização”
O fundamento para este título é encontrado
em declarações de um responsável da PSP:
“Acho difícil que se trate de coincidência es-
tar toda esta gente na praia e acontecer uma
coisa destas”, referiu ao CM um outro res-
ponsável da PSP.

Rapidamente se passou à escuta de especi-
alistas. Rui Pereira, de 48 anos, professor de
Direito e especialista em assuntos de segu-
rança, ex-director do SIS e do Observatório
de Segurança considera que “ não pode haver
contemplações em relação a este tipo de in-
cidente.”, Porém, reconhece explicitamente
que não presenciou e se pronuncia apenas so-
bre os dados que lhe são facultados. Moita
Flores, Criminologista, afirmou à RTP tratar-
se de uma combinação entregangsque se
reuniram na praia organizados num mime-
tismo de um fenómeno bem conhecido das
praias do Rio de Janeiro. Barra da Costa, au-
tor do livroO Gang e a Escoladeclara a Céu

Neves do DN (11 de Junho de 2005) “Pode-
mos falar de uma reacção anti-social típica
de um contexto de delinquência juvenil, mas
resta saber se este acto não foi preparado.”

Nos dias seguintes, fala-se de uma ame-
aça de arrastão nas praias do Algarve e da
capacidade da GNR em anular nova tenta-
tiva. Assim, “o susto dos assaltos em grupo
chega à Quarteira” (O PÙBLICO, 12 de Ju-
nho de 2005). Segundo este jornal, “ (. . . )
um grupo de cinquenta jovens, após uma
rave numa discoteca de Vilamoura, invadiu
a praia, lançando o pânico entre banhistas e
comerciantes locais”. O DN (12 de Julho de
2005) registava precisamente a mesma histó-
ria: “Tudo aconteceu pelas 11 horas, quando
cerca de 50 jovens, na sua maioria rapazes,
entre os 23 e os 25 anos – muitos dos quais
residentes no Bairro da Cova da Moura –
após terem passado a noite numarave party,
perto de Vilamoura, provocaram desacatos
daquela praia no Concelho de Loulé”. O CM
titula “Arrastão: GNR Trava Onda em Quar-
teira” (Praia da Zona Turística do Algarve) e
dedica uma página a esta matéria.

Nos dias seguintes registam-se vários ti-
pos de enunciados relativos a esta matéria:
entrevistas com responsáveis que apresen-
tam planos para aumentar o policiamento e
com dirigentes da oposição que fazem cha-
madas de atenção ao Governo (O PÙBLICO,
12 de Junho de 2005 DN, 12 de Junho de
2005), notícias sobre o prejuízo do arrastão
para a indústria turística. (CM 12 de Junho
de 2003) Odossierelaborado por este jornal
chama-se Terror na Praia.

A estratégia de veridicção seguida pelos
media incluiu vários níveis de intervenção:
a) Recurso a um acontecimento semelhante
que servisse de modelo para o acontecimento
agora verificado; b) A apresentação de dados
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que possuem uma conotação objectiva óbvia:
números; c) A apresentação de fontes credí-
veis: a PSP; d) O recurso a testemunhas; e) o
recurso a especialistas que comentam os fac-
tos; f) A apresentação de provas: fotografias
e um filme.

3 A controvérsia: a rede de
facticidade abre buracos

A polémica sobre a existência do arrastão
eclodiu pouco tempo depois dos aconteci-
mentos: No dia 17 de Junho, o Comando
Metropolitano da PSP de Lisboa prestou es-
clarecimentos dos quais se reproduzem as
seguintes citações, a partir do despacho da
LUSA e de notícia do PÚBLICO: a. “ (. . . )
De um grande grupo de 400 ou 500 pessoas
só 30 ou 40 praticaram ilícitos", b. "Muitos
jovens que apareceram em imagens televisi-
vas e fotográficas a correr na praia de Car-
cavelos, naquele dia, não eram assaltantes,
mas tão só jovens que fugiam com os seus
próprios haveres"c. “(. . . )os assaltos tam-
bém terão sido decididos na altura na praia
e não fruto de uma organização mais elabo-
rada que levasse centenas de pessoas a Car-
cavelos com intuitos criminosos”.

No dia 21 de Junho, o Alto Comissariado
para a Emigração e as Minorias Étnicas la-
menta “o enorme impacto negativo dos er-
ros jornalísticos cometidos na cobertura dos
acontecimentos”

Em 22 de Junho, Nuno Severiano Tei-
xeira, ex-Ministro da Administração Interna
lamentava que a cobertura mediática eviden-
ciasse a ignorância sobre a configuração da
delinquência juvenil e em especial, sobre
suas causas (DN, 22 de Junho de 2005). No
dia 24 de Junho, o DN publica uma carta

de Heliana Bibas e Luís Leiria, respectiva-
mente Presidente e Vice-Presidente da Casa
do Brasil, que se insurgiam contra a hipér-
bole que transformava o “arrastão” numa
prática frequente no Brasil, contra a qual o
Presidente Lula chegara a criar uma força de
mil homens para intervir em qualquer ponto
do País. Os subscritores consideravam que
este tipo de cobertura evidenciava um pre-
conceito contra o Brasil, aliada à ignorância.

No dia 30 de Junho, o Observatório
da Emigração exibe o filme “Era uma
vez. . . Um Arrastão” de Diana Andringa, jor-
nalista, e ex-Presidente do Sindicato dos Jor-
nalistas. O filme procede a várias entrevistas
que já traduzem dúvidas significativas sobre
a existência do Arrastão, e refere a documen-
tação já existente que questionava o relato
mediático da história. No dia 7 de Julho, Di-
ana Andringa, entrevista o Comandante Me-
tropolitano de Lisboa da PSP, o qual diz que.
“não houve arrastão no sentido de um grupo
organizado que fez um arrastão ao longo da
praia” Oliveira Pereira disse mesmo: “isso
já eu sabia cerca de uma hora depois eu.
Porém, quando quis transmitir para escla-
recer melhor o comunicado e nunca o con-
segui.” Quanto ao filme e fotografias di-
ziam, sobretudo, respeito a pessoas a fugir
defendendo os seus haveres. A entrevista
percorre a Internet, primeiro e acabou por
ser divulgada no semanário o EXPRESSO,
a principal publicação do País, propriedade
do Grupo Impresa de Pinto Balsemão no dia
9 de Julho (DN, 12 de Julho de 2005). O
Expresso realizou no dia 9 a sua manchete
principal com o título “Polícia “Desdiz Ar-
rastão”. Em 12 de Julho, Miguel Gaspar pu-
blicava no DN o texto “O Estranho Caso do
Arrastão que morreu na praia. . . ”. Alcides
Vieira, Director de Informação da SIC afirma
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que a estação desmontou os acontecimen-
tos na segunda-feira seguinte e interrogou-
se acerca de como era possível 500 pessoas
chegarem à praia sem darem por isso. Ad-
mitia que era mesmo um erro ter utilizado a
expressão Arrastão nos oráculos dos Telejor-
nais.

No dia 19 de Julho, a PSP nega, final-
mente, de forma oficial, a existência de qual-
quer arrastão na Praia de Carcavelos, num
relatório apresentado publicamente à Co-
missão de Assuntos Constitucionais, Direi-
tos, Liberdades e Garantias. No documento
assegura-se “ que as primeiras informações
fornecidas que davam conta de um enorme
arrastão a ocorrer na praia de Carcavelos não
se confirmaram".

4 A construção social da
realidade

O caso do “arrastão” permite exemplificar,
de modo flagrante, a problemática da cons-
trução social da realidade. Na perspectiva
fenomenológica da construção social da rea-
lidade, analisa-se um recurso às tipificações
da experiência que são socialmente objecti-
vadas, na medida em que se tornam com-
ponente de uma priori social. É aqui que
osmediase tornam especialmente importan-
tes na distribuição do conhecimento social-
mente disponível. A construção de tipifica-
ções é uma espécie de cristalização da ex-
periência que permite conferir estabilidade
à vida social. O estilo cognitivo do mundo
na vida quotidiana é a atitude natural a qual
evoca um interesse pelo mundo de natureza
pragmática e utilitária. (Schutz, 1976: 72).
A atitude natural trabalha com a"certeza"dos

agentes, operando pragmaticamente na rela-
ção com o mundo social.

Tal atitude supõe uma premissa de con-
fiança na permanência das estruturas do
mundo. Confia-se em que o mundo tal como
tem sido conhecido permanecerá e que, o
acervo de conhecimentos obtidos formado
pela experiência continuará a preservar a sua
validade fundamental (Schutz e Luckmann,
1973:7) A familiaridade do mundo implica
um padrão organizado de rotina (Schutz,
1976: 108) apreendido a partir do conheci-
mento de “receitas” e comportamentos típi-
cos (Schutz, 1975 b: 94-95). A tipificação é
um modo de classificação em que são tidas
em conta certas características básicas para a
solução das tarefas práticas que se apresen-
tam aos actores. Em face de cada nova situ-
ação, o actor agirá do mesmo modo partindo
do princípio de que as coisas se apresenta-
rão idênticas àquelas que se apresentaram da
última vez. Quando pensado em relação ao
jornalismo, o recurso a esquemas cognitivos
marcados por esta busca de familiaridade e
tipicidade conduz a uma visão convencional
associada ao senso comum. Uma tipificação
refere-se a determinadas características rele-
vantes para a solução de problemas práticos
encontrados na actividade quotidiana (Tuch-
man, 1978:50). É a existência da tipifica-
ção que nos permite transcender momentos
particulares da acção para se atingir o signi-
ficado que cada tipificação das acções pos-
sui para o conjunto dos actores sociais (Sa-
peras, 1993: 148), auxiliando o jornalista
na construção de uma narrativa estandardi-
zada e padronizada pensada de modo a supe-
rar os constrangimentos espaciais e tempo-
rais e conquistar o agrado por parte das au-
diências. Deste modo, os próprios “furos”
jornalísticos, susceptíveis de alterarem as ro-
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tinas diárias, pressupõem a capacidade de re-
correr a precedentes que permitem reconhe-
cer a ocorrência, enquadrá-la, no sentido em
que se procede a uma comparação mental –
quase inconsciente – com as situações idên-
ticas ou similares, previamente verificadas.

O jornalista recorre a dispositivos retóri-
cos, estereótipos que se expressam em deter-
minadas convenções narrativas (susceptíveis
de serem estudadas ao nível do discurso) e
organizacionais (práticas diárias) que se ex-
pressam, se tornam visíveis nos valores notí-
cias e na noticiabilidade. Carecendo da sur-
presa e da novidade, o jornalismo pretende
pôr, também, ordem no mundo e superar a
contingência. O valor-notícia da consonân-
cia recorrentemente citado por alguns soció-
logos da Comunicação como um bom mo-
tivo explicativo do que terá ocorrido em Car-
cavelos pode justamente ser referida a esta
necessidade de recorrer a tipificações enten-
didas como formas de enquadrar o mundo,
conferindo-lhe ordem e estabilidade. Obvi-
amente, estas tipificações tendem a reflec-
tir uma concepção relativamente natural do
mundo que é sedimentada nos valores do
grupo dominante. No caso do “Arrastão
de Carcavelos”, a explicação também reside
num dia sem notícias, no início de um feri-
ado prologado com poucos jornalistas na re-
dacção. Nestas circunstâncias, o jornalismo
fica mais dependente de rotinas e de fontes
oficiais, recorrendo a estereótipos que se re-
conhece como sendo mais facilmente con-
sumíveis pelas audiências. Porém, esta res-
posta não desculpa e só por si não explica
porquê e como certas tipificações se formam
e não outras. Como afirma Miguel Vale de
Almeida, o “Arrastão surgiu porque o país
estava preparado para ele” (cf. Entrevista em
Era uma Vez . . . Um Arrastão”).

O posicionamento adoptado pelos jorna-
listas não significa um compromisso. Porém,
pode traduzir-se num empenhamento invo-
luntário que reflecte o que se considera como
óbvio e consensual, susceptível de ser esta-
belecido como um facto e perante o qual se
não fez intervir o papel crítico da investiga-
ção.

Ao longo da detecção das estratégias
enunciativas considerou-se o caso da cita-
ção, em relação à qual é possível pensar em
duas situações limite: a ausência de enca-
deamento entre os dois discursos, existindo
apenas uma relação entre discursos autóno-
mos num plano exterior ao enunciado ou a
intertextualidade pura que consiste na fusão
de dois discursos numa estrutura homogé-
nea (cf. Rebelo, 2000: 67). Tendo estes
dois modelos por horizonte, é fácil verifi-
car que as entrevistas (caso em que o jornal
enuncia o dito e quem o disse, o que per-
mite a identificação da intencionalidade sub-
jacente ao acto de dizer), são guardadas para
os especialistas e as testemunhas que classi-
ficam claramente o acontecimento como ar-
rastão, cobrindo com a sua autoridade de pe-
ritos, a definição do evento. Já nas descri-
ções do que ocorreu, há uma intertextuali-
dade em que ecoam vozes de testemunhas
nem sempre identificados pelos jornais. Fi-
nalmente, há um claro défice de diversidade:
todas as entrevistas dizem respeito a crimina-
listas, advogados, polícias, especialistas em
segurança, autarcas, preocupados com o tu-
rismo, e comerciantes, preocupados com o
negócio. Não há, por exemplo, entrevistas
com membros das Associações dos bairros
problemáticos de onde provinham os jovens
que participam no assalto.

Outra estratégia enunciativa detectada é a
pressuposição. Segundo Strawson (citado
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por Rebelo, 2000: 91), uma proposição A
pressupõe uma proposição B, se a verdade de
B for uma condição da falsidade ou da ver-
dade de A. Uma entrevista publicada no CM
de 4 de Julho ao Comandante da Brigada no 4
da Guarda Nacional Republicana a que cabe-
ria a intervenção no policiamento das praias
tem um título a toda a largura da página:
“PREPARADOS PARA ARRASTÕES”. Na
verdade o Comandante dissera “eventuais ar-
rastões” e falou em resposta a uma pergunta
feita pelo jornalista que já continha o pres-
suposto: “Como é que a Brigada no 4 da
GNR preparou a época balnear face aos “ar-
rastões”? É como se toda a preparação da
época devesse contar com este dado aprio-
rístico: a existência desta forma de crimi-
nalidade em Portugal. Esta consideração do
“arrastão” torna-se uma pedra de toque que,
uma vez movida do lugar, faria ruir toda a
cobertura mediática: “Uma semana depois,
as marcas deixadas pelo trauma do arrastão
ainda são bem visíveis na praia de Carcave-
los, nos arredores de Lisboa.” (CM, 10 de
Junho de 2005). De certa forma, o artigo de-
finido parece uma cerca que define os limites
daquilo que era pressuposto. Esta pressupo-
sição torna-se a trave de um raciocínio inver-
tido: “como houve um arrastão deverá ter ha-
vido muitos roubos. Se houve poucas quei-
xas na polícia, foi porque as vítimas tinham
medo de apresentar essa queixa. Não porque
não tenha havido roubos. Daí ser necessário
fazer um apelo às vítimas para que apresen-
tem queixa à polícia, nunca admitindo que
era o pressuposto que estava errado. “Partici-
pações são em número reduzido”, logo “PSP
PEDE AJUDA ÀS VÍTIMAS”.

A pressuposição implica a relação com o
ponto anterior sobre a citação e a intertex-
tualidade: há uma imposição do vocabulário

do jornal. São situações em que a assimila-
ção do discurso da fonte faz com que a re-
lação estabelecida entre o enunciado primá-
rio e o enunciado portador se aproxime da
fronteira que separa a citação da intertextua-
lidade. Para além de “o arrastão”, comum a
todos os jornais, há títulos exemplares: “Ter-
ror na Praia”, “Marginais são de fora de Cas-
cais” (CM, 11 de Junho de 2002). Há ou-
tras situações: o título “PSP investiga orga-
nização” resulta apenas de uma citação po-
licial manifesta surpresa pelo número de jo-
vens envolvidos. Lembramo-nos, assim, que
na actividade quotidiana de produção noti-
ciosa, a potencial abertura dos significados
é objecto de um processo de uniformização
do significado em detrimento da pluralidade
significativa verificando-se, por vezes, a im-
posição de um processo de “leitura preferen-
cial”. (Hartley, 1990: 63).

Finalmente, este processo de leitura prefe-
rencial denota-se em estratégias de autentifi-
cação que conferem certa evidência à repro-
dução da realidade. Desde logo, destaquem-
se a redundância e as histórias paralelas.
A redundância ou seja, os processos pelos
quais se procede à fixação e repetição do sen-
tido desenvolve-se nolead, nas gravuras e
respectivas legendas nos títulos e entretítu-
los. As histórias paralelas são, normalmente,
peças jornalísticas que acompanham a peça
principal e onde o evento e o protagonista
são referidos de modo abundante. A foto-
grafia é acompanhada de legenda: “A polícia
estima que eram mais de 500 os assaltantes
com idades compreendidas entre os 13 e os
20 anos., de uma caixa que indicia a possi-
bilidade de premeditação e da invocação de
testemunhos (DN, 11 de Junho de 2002).

Duas últimas observações dizem ainda
respeito ao modo como o jornalismo inter-
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vém na construção social da realidade: no
caso do arrastão tornou-se flagrante o modo
como os jornalistas são mais sensíveis ao
acontecimento do que à interpretação de um
tema. Por outro lado, denota ainda como
certos eventos remetem para uma forma ca-
nónica de relato que, apesar de relativasnu-
ances, é transversal ao jornalismo popular-
sensacionalista e ao jornalismo de referên-
cia. As rotinas do trabalho jornalístico “es-
tão mais orientadas para a cobertura e trata-
mento do que é pontual e episódico, do que
para o que se processa ao longo do tempo”
(Correia, 1997:78). Deste modo, as poucas
tentativas para descrever um tema com mais
aprofundamentosão geralmente desprovidas
de sistematicidade e pouco incisivas.

Em segundo lugar, haverá que conside-
rar a ideia de enquadramento. Gitlin (1980:
7) refere-se aos enquadramentos noticiosos
como “padrões persistentes de cognição, in-
terpretação, apresentação, selecção, enfâse e
exclusão, através dos quais aqueles que tra-
balham os símbolos, organizam tanto o dis-
curso verbal como discurso visual. A través
do enquadramento, um tema que se cruza, na
origem, com a fenomenologia da sociedade,
a noção de tipificação articula-se com a de
ideologia.

5 Realidades múltiplas

A teoria das realidades múltiplas ao chamar
a atenção para a pluralidade de estilos cog-
nitivos descobre a possibilidade de estudar
formas de racionalidade diversas: o lugar de
integração e de socialização é também es-
paço de poder e de exclusão. Cada mundo
da vida integra os que dele fazem parte e ex-
clui, como é óbvio os restantes. Afinal o que
se entende por quotidiano é constantemente

rodeado por experiências diversas que ame-
açam o que temos por adquirido. A vida cí-
vica e o espaço público nesta análise emer-
gem como uma província de significado fi-
nita dotada de um elevado grau de diferenci-
ação em relação à quotidianeidade. O mundo
da vida é o lugar da cultura e da socialização:
o espaço da pertença. A atitude cognitiva
própria do mundo da vida é a atitude natu-
ral, o reconhecimento da familiaridade e da
tipicidade. A atitude cívica e o espaço pú-
blico implicam a abertura à diferença e são
um espaço de desenraizamento e de imagi-
nação emancipatória.

No caso do “arrastão”, osmediaoscila-
ram entre a visão relativamente natural do
grupo hegemónico e construíram uma narra-
tiva que, de certa forma, reflecte um enten-
dimento da identidade portuguesa. Porém,
quando questionados pela intervenção cívica
e pelo debate público, osmediativeram que
se abrir a realidades diversas. Nos dias que
medeiam entre a notícia do “arrastão” e a no-
tícia de que o “arrastão” nunca existiu, os
mediaviveram numa situação de perplexi-
dade – isto é de necessidade de reverem as
suas tipificações, rotinas e visões do mundo
– atitude que só foi levada até às suas últi-
mas consequências por aqueles que admiti-
ram hipóteses diferentes, ou seja que revela-
ram sensibilidade para descobrir uma expli-
cação diversa. Alguns jornais que caíram no
erro de um relato precipitado questionaram
através de jornalistas seus, algumas das suas
práticas e publicaram peças esclarecidas so-
bre esta matéria.

Em “TheStranger” (1976: 91-105), o fe-
nomenólogo Alfred Schutz faz questão de
afirmar que o conhecimento do mundo do
senso comum, próprio de uma comunidade
bem integrada, possui uma aparência de co-
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erência, clareza e consistência para os que
dele participam, embora muitas vezes esteja
apenas coberto por um manto de suposições
e de ignorância. Ao utilizar o termo “aparên-
cia”, introduz-se o carácter convencional das
certezas que integram o mundo da vida. Si-
multaneamente, introduz-se a figura do “es-
tranho” como alguém que é débil na assi-
milação destas certezas. O caso do “Arras-
tão” mostrou a dificuldade em lidar com a
estranheza que hoje habita a Metrópole por-
tuguesa. Os debates que se verificaram e
as representações sociais que transpareceram
nos discursos mediáticos traçaram uma di-
visão na sociedade portuguesa entre aque-
les que, preparados ou não, admitem a estra-
nheza que hoje faz parte da identidade por-
tuguesa como algo que faz dela parte, que
é incontornável; e os que, definitivamente,
apresentam maiores dificuldades em absor-
ver esta ideia.

6 O jornalismo e as realidades
múltiplas: conclusão

No plano dosmediahá um espaço conside-
rável para reflectir sobre as realidades múl-
tiplas. É fácil olhar a informação genera-
lista como associada ao mundo da atitude
natural. O jornalismo elege como objectivo
principal a capacidade de se relacionar com
a percepção mais óbvia e evidente do que
é olhado como importante. Dar a notícia,
pelo menos na imprensa generalista, consiste
em escolher temas da realidade actual que
sejam atraentes para a comunidade, esco-
lhendo uma forma que possa ser compreen-
dida pelo maior número possível de recepto-
res, em sintonia com valores pré-existentes.

A relação entre as instituições noticiosas

e a sociedade revela uma certa ligação ao
senso comum que ajuda a orientar os agentes
sociais na sua relação com o mundo. O pro-
fissionalismo jornalístico – destinado a pro-
duzir um tipo de relato assente em pressu-
postos aceitáveis por todos – implica que os
media tendam a sobreviver operando den-
tro das fronteiras do que é admitido soci-
almente, reproduzindo significados objecti-
vamente partilhados. Mesmo num universo
caracterizado pelo pluralismo e pela contin-
gência, as identidades são objecto de um re-
trato por parte dosmediaque reflecte alguns
estereótipos. As notícias relacionadas com
as problemáticas étnicas continuam, por ve-
zes, a ser reportadas jornalisticamente com
o recurso a um certo fascínio paternalista.
No caso de alguns tablóides, podem mesmo
reflectir um populismo agressivo contra as
diferenças. No caso português, as repre-
sentações mediáticas das identidades conhe-
cem percursos muito diferençados. No caso
mais visível das etnias, oscilam entre as notí-
cias sobregangse arrastões, quebra de segu-
rança, delinquência de grupo e histórias de
racismo. A luta pelas audiências continua
facilmente compatível com um registo esti-
lístico que, com frequência, corre o risco da
estigmatização populista. Os episódios rela-
cionados com a cobertura da prostituição em
certas zonas do interior do País (marcada por
certo fascínio pelo choque de dois estereóti-
pos identitários: o Portugal rural e profundo
– as mães - versus a imagem sensual e atre-
vida das “outras”), algumas abordagens do
“arrastão” ou as reportagens que trabalharam
a presença de ciganos em bairros da periferia
de Lisboa demonstraram algum apego fácil
pela demagogia populista.

Porém, um segundo olhar, mais atento,
mostra como omediumde massa se pode tor-
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nar um espaço do estabelecimento de pon-
tes com outras realidades diversas da vida
quotidiana. Apesar das preocupações por
parte de jornalista, editores e proprietários
em fazerem um produto isento de comple-
xidades, que confirme as tipificações soci-
almente aceites no mundo da vida quotidi-
ano, o jornalismo, encontra-se numa posi-
ção ambígua que reflecte as profundas con-
tradições no seio do campo: imperativos
concorrenciais cada vez mais agressivos, de-
sejo de responder às audiências, fragmenta-
ção do mercado, imperativos deontológicos,
cultura profissional, rotinas e disputas sim-
bólicas entre fontes dotadas de acesso desi-
gual entram numa tensão entre si. As em-
presas jornalísticas são lugares de produção
de estratégias diferenciadas que visam refor-
mular o processo social. Em vez de percur-
sos lineares, unívocos e incontestáveis, origi-
nam caminhos estreitos onde flúem possibi-
lidades erráticas, mal definidas, “estranhos”
inclassificáveis que emergem no contexto de
fragmentação da sociedade.

Talvez a força do jornalismo nas socieda-
des marcadas pela contingência diga respeito
à sua capacidade de criar um espaço de diá-
logo comum que permita a transição entre
o mundo quotidiano e outras províncias de
significado que exigem um grau de perícia,
de capacidade crítica ou esforço imaginativo
que ultrapassam o pragmatismo do senso co-
mum. Entre estas províncias de significado
contam-se certamente as identidades.
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